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• De acordo com o comando a que cada um dos itens de 1 a 120 se refira, marque, na folha de respostas, para cada item: o campo
designado com o código C, caso julgue o item CERTO; ou o campo designado com o código E, caso julgue o item ERRADO.
A ausência de marcação ou a marcação de ambos os campos não serão apenadas, ou seja, não receberão pontuação negativa. Para
as devidas marcações, use a folha de respostas, único documento válido para a correção das suas provas.

• Nos itens que avaliam Noções de Informática, a menos que seja explicitamente informado o contrário, considere que: todos os
programas mencionados estão em configuração-padrão, em português; o mouse está configurado para pessoas destras; expressões
como clicar, clique simples e clique duplo referem-se a cliques com o botão esquerdo do mouse; teclar corresponde à operação
de pressionar uma tecla e, rapidamente, liberá-la, acionando-a apenas uma vez. Considere também que não há restrições de
proteção, de funcionamento e de uso em relação aos programas, arquivos, diretórios, recursos e equipamentos mencionados.

• Sempre que utilizadas, as siglas subseqüentes devem ser interpretadas com a significação associada a cada uma delas, da
seguinte forma: CF = Constituição Federal de 1988; EUA = Estados Unidos da América; LDO = Lei de Diretrizes Orçamentárias;
LRF = Lei de Responsabilidade Fiscal; OAB = Ordem dos Advogados do Brasil; TJCE = Tribunal de Justiça do Estado do Ceará.

CONHECIMENTOS BÁSICOS

Tudo parece ter começado a mudar nos últimos anos1

e as revisões profundas por que estão passando os discursos
e as práticas identitárias deixam no ar a dúvida sobre se a
concepção hegemônica da modernidade se equivocou na4

identificação das tendências dos processos sociais, ou se tais
tendências se inverteram totalmente em tempos recentes, ou,
ainda, sobre se se está perante uma inversão de tendências7

ou, antes, perante cruzamentos múltiplos de tendências
opostas sem que seja possível identificar os vetores mais
potentes. Como se calcula, as dúvidas são acima de tudo10

sobre se o que presenciamos é realmente novo ou se é apenas
novo o olhar com que o presenciamos. Estamos em uma
época em que é muito difícil ser-se linear. Porque estamos13

em uma fase de revisão radical do paradigma epistemológico
da ciência moderna, é bem possível que seja sobretudo o
olhar que esteja mudando. Mas, por outro lado, não parece16

crível que essa mudança tivesse ocorrido sem nada ter
mudado no objeto do olhar que o olha.

Boaventura Souza Santos. Modernidade, identidade e a cultura
de fronteira. Tempo Social, USP, 1993, p. 39 (com adaptações).

Acerca das idéias do texto acima e de suas estruturas lingüísticas,
julgue os itens de 1 a 9.

1 A retirada da expressão “ter começado a” (R.1) preservaria a
correção gramatical e a coerência da argumentação do texto,
mas a idéia de que o processo de mudança se estende do
passado ao presente seria perdida.

2 Na linha 2, o uso da preposição “por” antes do pronome
relativo deve-se à regência da forma verbal “passando”, que
está empregada no texto com a acepção de vivenciando.

3 A preposição “sobre” (R.3), que introduz os complementos da
palavra “dúvida” (R.3), está subentendida imediatamente
antes da primeira ocorrência de “se” (R.5).

4 Na linha 8, a preposição “perante”, no contexto em que
ocorre, contribui para que a “inversão de tendências” (R.7)
seja interpretada como um processo ainda em curso.

5 O desenvolvimento das idéias do texto permite inserir, na
linha 10, sem prejudicar sua correção gramatical, uma
vírgula logo após “são” e outra logo após “tudo”,
demarcando-se a expressão “acima de tudo”.

6 No período “Estamos em uma época em que é muito difícil
ser-se linear” (R.12-13), a expressão “em uma época” tem a
função de localizar no tempo a afirmação de “ser-se linear”.
Por isso, a preposição “em” logo após “época”, que tem
igual função, poderia ser eliminada sem que houvesse
prejuízo para a coerência e a correção gramatical do texto. 

7 Mantendo-se a relação de sentidos originalmente
estabelecida entre os três períodos finais do texto, pode-se
suprimir o ponto antes de “Porque” (R.13), desde que esta
palavra seja reescrita com inicial minúscula.

8 Segundo o texto, enquanto houver a confusão e a indefinição
do “paradigma epistemológico da ciência moderna”
(R.14-15), as práticas identitárias estarão baseadas em
dúvidas.

9 No desenvolvimento das idéias do texto, a expressão “essa
mudança” (R.17) retoma a idéia de “o olhar que esteja
mudando” (R.15-16).

Em primeiro lugar, é preciso definir o que vem a ser1

igualdade social. Esse conceito pressupõe que todos sejam
forçados a viver em casas idênticas, ganhar os mesmos
salários, comer as mesmas comidas e acreditar nos mesmos4

valores? Essa abordagem já foi tentada e os resultados foram
e são desastrosos, para não dizer trágicos. Como os
fundadores dos EUA sabiam muito bem, é impossível para7

um governo arcar com a missão de assegurar igualdade para
todos os cidadãos. As pessoas não nascem iguais. Elas
possuem habilidades e talentos próprios. O principal papel10

de um governo não é ir contra essa realidade e forçar algo
que não existe nem existirá. O bom governo é aquele que
oferece oportunidades iguais para todos buscarem a própria13

felicidade.
Veja, 3/9/2008, p.17-20 (com adaptações).

Com base na organização do texto acima, julgue os itens
subseqüentes.

10 Na linha 1, a forma verbal “vem” está no singular porque
concorda com o pronome demonstrativo “o”.

11 Preservam-se a coerência textual e a correção gramatical ao
se escrever, em lugar da oração desenvolvida “que todos
sejam forçados” (R.2-3), a reduzida equivalente serem todos
forçados.

12 O desenvolvimento da argumentação permite a inserção da
preposição a imediatamente antes de “ganhar” (R.3), de
“comer” (R.4) e de “acreditar” (R.4), sem se prejudicar a
correção gramatical do texto.

13 A retirada da expressão “e são” (R.6) preserva a coerência da
argumentação, mas omite do texto a explicitação de que
“os resultados” (R.5) continuam desastrosos.

14 Na linha 7, se o termo “dos EUA” fosse substituído por um
termo no singular, como, por exemplo, do meu país, a
flexão de plural em “sabiam” deveria também ser alterada
para o singular, para que fosse mantida a correção gramatical
do texto.

15 O desenvolvimento das idéias no texto permite a inserção,
nas linhas 9 e 10, de conectivo de valor explicativo entre as
orações, da seguinte forma: iguais, pois elas possuem.

16 Seriam mantidas a correção gramatical e a coerência de
sentidos ao se substituir “essa realidade” (R.11) por à
realidade.
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ESTADO DO CEARÁ

PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA

CARTA-CONVITE N.º 13/2008
DO PRESIDENTE DA COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
À (AO)

1. Pela presente, convidamos V.S.ª para apresentar proposta para
Contratação de serviços de decoração e arranjos florais a fim de
atender às necessidades do Poder Judiciário do Estado do Ceará,
observando-se o disposto nos ANEXOS 1 – Projeto de decoração,
e II – Minuta de contrato.
2. (...)

Fortaleza – CE, 3 de junho de 2008

Fulano de Tal

Presidente da Comissão Permanente de Licitação

Internet: <www.tjce.jus.br> (com adaptações).

Considerando as normas de redação de documentos oficiais, julgue os
seguintes itens, a respeito do fragmento de texto acima.

17 O timbre colocado acima do documento identifica o órgão
público emissor da carta-convite; por isso, não é necessário o
código TJCE completando o número do documento, como seria
necessário caso não houvesse o timbre.

18 Considerando que, no corpo do documento, o destinatário recebe
tratamento de “V.S.ª”, o sobrescrito do envelope que contiver
esse documento deverá apresentar o tratamento Excelentíssimo
Senhor.

19 Seria preservado o respeito às exigências de formalidade e de
correção gramatical dos documentos oficiais ao se redigir a parte
final do primeiro item do documento em questão da seguinte
forma: observando-se o disposto no Projeto de decoração e na
Minuta de contrato, em anexo.

20 Como se vê no texto, por ser documento objeto de publicação,
a carta-convite é datada ao final, depois do texto informativo,
antes da identificação do emissor, de modo semelhante ao ofício
e ao memorando.

Considerando a figura acima, que mostra uma janela do MS Word
com um documento em processo de edição em um microcomputador
com o sistema operacional Windows XP, julgue os itens de 21 a 25,
acerca do Word 2003.

21 A palavra antecipada está formatada com negrito,
sublinhado e tamanho 13,5, e o parágrafo no qual ela se
encontra está justificado.

22 Ao se pressionar o botão , abre-se uma janela na

qual é possível definir a medida das margens da página.

23 Ao se salvar o documento na pasta Meus documentos, o
sistema operacional Windows XP cria um backup que,
automaticamente, protege as informações do ataque
de vírus.

24 Ao se clicar o botão , uma planilha do Excel será
inserida ao final do texto. 

25 Caso o computador tenha recursos para isso, o arquivo
pode ser salvo em pendrive, que, normalmente, possui
capacidade de armazenamento maior que a do disquete
de 3½".

Considerando a figura acima, que mostra uma janela do
Internet Explorer 6 (IE6), julgue os itens a seguir. 

26 O IE6 permite definir diversas características de
navegação por intermédio das Opções da Internet,
acessadas por meio do menu Ferramentas. 

27 A ferramenta acessada por meio do botão  permite
pesquisar sinônimos de palavras.

28 Para se acessar a Internet, é necessária a instalação de
uma placa de rede de banda larga. 

29 Ao se executar a instalação-padrão do Windows XP, o
IE6 é instalado automaticamente. 

30 Para se copiar um texto de página da Internet para um
documento do Word, o seguinte procedimento pode
ser adotado: selecionar o texto; clicar a opção Copiar do

menu ; abrir o documento do Word e clicar a

opção Colar do menu .
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O aprofundamento da crise nos EUA não pára de
fazer sombra na economia chinesa, mostrando que os dois
países estão mais ligados nos efeitos do desaquecimento
global do que se imaginava. Notícias da China deixam
preocupados os analistas asiáticos, que já consideram a
hipótese de a quarta maior economia do mundo estar
desacelerando mais do que o desejável.

O Globo, 13/9/2008, p. 33 (com adaptações).

Tendo o texto acima como referência inicial e considerando
aspectos marcantes do cenário econômico mundial
contemporâneo, julgue os itens subseqüentes.

31 O caráter global da economia contemporânea sugere que
uma crise aguda, surgida em determinado local, tenda a
se disseminar e seus efeitos sejam sentidos, com maior ou
menor intensidade, em várias partes do planeta.

32 Nos dias atuais, a globalização elimina protecionismos ao
exigir a mais ampla liberdade para a circulação de
mercadorias pelos mercados mundiais crescentemente
ampliados.

33 Considerado um dos principais países emergentes, a
China tem demonstrado extrema vitalidade econômica,
com índices anuais de crescimento superiores a 10% e
presença cada vez mais vigorosa no comércio mundial.

34 Infere-se do texto que os efeitos negativos da atual crise
econômico-financeira norte-americana concentram-se na
China, o que permite que outras áreas, como o Japão e a
zona européia do euro, fiquem praticamente imunes
a eles.

35 A crise que envolve os EUA na atualidade teve sua
origem mais explícita no sistema de financiamento
imobiliário praticado no país e nos altos índices de
inadimplência, que atingiram frontalmente poderosas
instituições financeiras.

36 Em clara sintonia com o ideário liberal, que preconiza a
mais absoluta liberdade para o mercado, o governo norte-
americano recusou-se a tomar medidas que pudessem
salvar instituições privadas, no que foi imitado pelos mais
ricos países capitalistas.

37 A expressão “desaquecimento global”, tal como
apresentada no texto, deve ser entendida como melhoria
das condições ambientais graças à atual redução das
temperaturas médias do planeta.

38 Ao abandonar o modelo econômico socialista e se tornar
plenamente capitalista, a China abriu sua economia à
iniciativa privada, nacional e estrangeira, dela afastando
toda e qualquer ingerência estatal.

39 Diferentemente do que ocorre na economia, em termos
políticos a China mantém-se fechada e não dá sinais de
que pretenda abrandar o regime.

40 Brasil e Índia são dois países considerados emergentes,
que se esforçam por ocupar espaços em um mercado
mundial extremamente competitivo.

Julgue os itens seguintes, relativos ao Código de Divisão e
Organização Judiciária do Estado do Ceará – Lei n.º 12.342/1994.

41 Considere a seguinte situação hipotética.
O prefeito de um município do Ceará reuniu-se com o
presidente do TJCE para tentar viabilizar a implantação de uma
comarca em sua cidade em razão da crescente quantidade de
demandas judiciais reprimidas. O município tem uma população
de 5.000 habitantes e 800 eleitores inscritos.
Nessa situação, o presidente do TJCE, ainda que acolha os
fundamentos do prefeito, não poderá implantar a comarca, pois
o município não atende aos requisitos essenciais estabelecidos
em lei para tal implantação.

42 Considere a seguinte situação hipotética.
Cláudio, que é bacharel em ciências sociais, foi convidado por
juiz titular de vara cível da comarca de Fortaleza para exercer
o cargo em comissão de diretor de secretaria da vara.
Nessa situação, Cláudio não poderá ocupar o cargo, pois este só
pode ser ocupado por bacharéis em direito.

43 As seções especializadas do serviço de distribuição do foro
judicial da justiça de primeiro grau da comarca de Fortaleza
devem verificar, na distribuição dos processos, a existência de
prevenção e dependência. Em seguida, devem encaminhar os
autos à seccional da OAB para identificação de impedimento ou
suspeição dos advogados.

44 Um analista judiciário lotado em vara cível na comarca de
Fortaleza deve exercer atividades judiciárias complexas em
assistência aos magistrados, como a conciliação em audiências
e a oitiva de testemunhas, de maneira a racionalizar os serviços
das varas.

45 O titular do cargo de meirinho, que é privativo de bacharel em
direito, exerce atividades judiciárias de nível técnico, como a
realização de pregões de aberturas, chamadas das partes e
advogados, e elaboração de minutas de sentenças para os juízes.

46 Considere a seguinte situação hipotética.
Um analista judiciário de comarca do estado do Ceará, 15 dias
após completar um ano de exercício, pediu licença para tratar
de interesse particular. O pedido foi deferido, sendo a licença
concedida por um período de três anos e remunerada com a
metade do salário que o analista recebia na atividade.
Nessa situação, o pedido deferido é irregular, pois tal licença
só poderia ser concedida após dois anos de exercício e sem
vencimentos.

47 Considere a seguinte situação hipotética.
Lucas, técnico judiciário do estado do Ceará, decidiu mudar
com sua família da cidade onde reside. Formulou pedido de
remoção para outra comarca do mesmo estado ao presidente do
TJCE, fundamentando-o com a alegação de grave doença de sua
esposa, que necessitava de sessões de quimioterapia e
acompanhamento semanal de equipe médica especializada.
Nessa situação, caso seja provada a referida alegação, Lucas
deve ter seu pedido deferido, independentemente de vaga e do
interesse da administração.

48 Vício em jogo proibido ou embriaguez habitual caracterizados
podem acarretar a demissão a bem do serviço público.

49 Considere a seguinte situação hipotética.
Osvaldo respondeu a inquérito administrativo em razão de
insubordinação em serviço. Ao final do inquérito, seu superior
hierárquico aplicou-lhe sanção disciplinar de suspensão.
Nessa situação, a pena imposta não deverá constar nos
assentamentos individuais de Osvaldo.

50 Caso um pai queira registrar seu testamento deixando uma
fazenda e dois lotes para seu filho, ele deverá fazê-lo perante o
oficial de registro de distribuição de protestos.
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

Acerca da dinâmica, do comportamento e dos processos

organizacionais, julgue os itens que se seguem.

51 A abordagem que considera as organizações como sistemas

sociais focaliza as relações internas dos diversos grupos

sociais existentes nessas organizações, desconsiderando as

relações entre grupos distintos e as relações desses grupos

com o ambiente externo.

52 Nas organizações públicas, deve-se buscar a manutenção de

uma cultura organizacional conservadora, evitando-se ações

que promovam flexibilidade e inovação, devido ao rígido

regime legal a que essas organizações estão submetidas.

53 Assim como no setor privado, nas organizações públicas a

liderança pode se dar de maneira formal ou informal, ou

seja, estando ou não vinculada à atribuição de cargo na

estrutura hierárquica da organização.

54 Ao adotar o estilo de liderança democrático, o líder deve

delegar toda a responsabilidade pelo processo de tomada de

decisão para os demais membros da equipe, sem estabelecer

metas, reduzindo, dessa forma, os níveis de controle.

55 A motivação para o trabalho resulta da combinação entre

motivos internos ou pessoais — como necessidades, aptidões

e interesses — e motivos externos — como estímulos,

incentivos e recompensas do ambiente de trabalho.

56 De acordo com a teoria da hierarquia das necessidades de

Maslow, a motivação para o trabalho provém do

atendimento das necessidades básicas e de estima,

independentemente do atendimento das necessidades sociais,

de segurança e de auto-realização.

57 É necessário que o processo de comunicação organizacional

se dê pelos canais formais estabelecidos, mas os canais

informais de comunicação que preexistem ou que podem se

formar na organização devem ser considerados nesse

processo.

58 O excesso de mensagens enviadas aos destinatários e o uso

de linguagem rebuscada por parte do emissor tendem a

provocar ruídos no processo de comunicação organizacional.

59 O processo de delegação ocorre entre dois níveis

hierárquicos subseqüentes, estando a autoridade que delega

subordinada à que recebeu a delegação.

60 No processo de descentralização, a autoridade de decisão se

aproxima dos níveis organizacionais mais baixos.

61 Comparada à organização centralizada, a organização

descentralizada apresenta vantagens, como a criatividade na

busca de soluções e a agilidade na tomada de decisões, e

desvantagens, como a comunicação mais dispersa e a

tendência à duplicação de atividades.

Julgue os itens a seguir, que versam sobre grupos e trabalho em
equipe nas organizações.

62 No contexto organizacional, o processo de comunicação
grupal tem como objetivo a troca de informações e a
coordenação das atividades entre os membros do grupo.

63 Entre os fatores ambientais que influenciam o desempenho
de uma equipe, incluem-se a ergonomia das instalações e do
mobiliário e a adequada luminosidade do local de trabalho.

64 O estilo de liderança liberal é indicado para equipes
formadas por membros altamente capacitados, devendo o
líder, nesse caso, atuar como disseminador de informações
e estimulador da criatividade e da iniciativa da equipe.

65 A coesão excessiva ocorre quando a equipe torna-se
excessivamente ligada a idéias de pessoas que não a
integram.

66 Quando as recompensas para os integrantes de uma equipe
de trabalho são estipuladas com base no desempenho da
equipe, os níveis de colaboração e coesão nessa equipe
tendem a aumentar.

67 Nas equipes autogeridas, a relação entre o líder e seus
subordinados se dá de forma autocrática.

A reengenharia envolve um conjunto de medidas destinadas à
reformulação radical da estrutura e dos processos da organização,
com o objetivo de alcançar melhorias significativas em custo,
qualidade, tempo e serviços. Acerca desse assunto, julgue os
seguintes itens.

68 A reengenharia deve atuar nos processos-chave que
atravessam a organização horizontalmente, buscando-se o
atendimento das necessidades dos clientes.

69 As mudanças implantadas na reengenharia são de cunho
estrutural e tecnológico, sendo preservada a cultura
organizacional.

70 As novas estruturas implantadas por meio da reengenharia
devem ser mais flexíveis que as tradicionais e embasadas em
equipes.

Julgue os itens subseqüentes, acerca da administração de pessoal
e recursos humanos.

71 Em órgãos públicos como o TJCE, em que o recrutamento
e a seleção para cargos efetivos incluem o concurso público,
os gestores de recursos humanos devem direcionar a
estruturação do processo seletivo, objetivando selecionar os
candidatos com as competências necessárias à organização.

72 As atividades de classificação dos cargos e de definição das
faixas salariais para cada classe de cargos prevista na
estrutura da organização devem ocorrer previamente à
elaboração da descrição dos cargos.

73 Se o funcionário apresentar rendimento profissional
insatisfatório, o processo de gestão do desempenho deve ser
iniciado após a conclusão da avaliação de desempenho.

74 O treinamento, atividade distinta do processo de
desenvolvimento de pessoal, deve ser precedido do
levantamento das necessidades de treinamento.
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Julgue os itens que se seguem, relativos a qualidade e
produtividade nas organizações.

75 Se o TJCE pretender instituir um programa de qualidade
inspirado nos princípios propostos por Deming, as práticas
a serem adotadas deverão priorizar a inspeção em massa e o
estabelecimento de cotas numéricas.

76 Considerando-se que, em última instância, os clientes das
organizações públicas são cidadãos, a aplicação das
ferramentas da qualidade nessas organizações deve ter como
objetivo final a prestação de serviços melhores e mais
adequados às necessidades da população.

77 Importante ferramenta para a difusão de práticas de
qualidade nas organizações, os círculos de qualidade são
grupos que têm por objetivo controlar estatisticamente os
defeitos verificados na produção de determinado setor da
organização.

No que concerne ao planejamento organizacional e ao impacto do
ambiente nas organizações, julgue os itens seguintes.

78 De acordo com o enfoque sistêmico, organizações como o
TJCE não são elementos isolados, mas, sim, partes
interdependentes e inter-relacionadas com o ambiente e a
sociedade em que atuam.

79 No processo de planejamento, as oportunidades e ameaças
existentes no ambiente em que a organização está inserida
devem ser analisadas na etapa de diagnóstico estratégico.

80 A análise SWOT fornece insumos para a elaboração do
planejamento tático da organização, a partir do qual deverão
ser elaborados os planos operacionais e estratégicos.

Acerca do papel dos administradores e da administração pública,
julgue os itens que se seguem.

81 O dever de eficiência, um dos principais deveres do
administrador público, consiste na correção das próprias
intenções e do comportamento no cumprimento da atuação
como agente público.

82 O Poder Judiciário tem função judicial ou jurisdicional,
representada pela aplicação coativa da lei aos litigantes, e
deve estabelecer regras para casos concretos.

83 Os atos da administração pública gozam de privilégios
jurídicos em relação aos atos de particulares, especialmente
em razão da superioridade do interesse público, estabelecida
pelo princípio da presunção de legitimidade dos atos
públicos.

84 Para ser classificado como ato de improbidade
administrativa, o ato do administrador público deve causar
prejuízo ao erário, desde que não importe em
enriquecimento ilícito.

85 Quando a administração pública, em decorrência de sua
responsabilidade civil, responde pelos danos causados por
seus agentes a terceiros, fica assegurado, nos casos de dolo
ou culpa, o direito de regresso contra o responsável.

A respeito do controle da administração pública, julgue os itens
a seguir.

86 Entre as atribuições típicas da função de controle exercida
pelo Poder Legislativo, figuram a convocação de ministro de
Estado, para a prestação de informações pessoalmente, e os
pedidos escritos de informação, cujo desatendimento implica
crime de responsabilidade.

87 Vários autores, entre os quais Sérgio Henrique Abranches,
discutem os graus de liberdade da atuação das empresas
estatais e a dicotomia entre a sua autonomia política e
gerencial. O entendimento geral é o de que tais entidades
devem poder definir seus rumos e políticas de caráter geral,
com o mínimo de interferência governamental, e, em sentido
inverso, adotar regras estritas para determinar os meios por
via dos quais serão capazes de alcançar os objetivos e atingir
as metas.

88 Cada poder é dotado de mecanismos de controle sobre os
demais poderes, assegurando o equilíbrio e a harmonia
caracterizada pelo sistema de freios e contrapesos. Nesse
sentido, a atuação do Ministério Público, como fiscal
institucional por excelência, consiste em demandar perante
o Poder judiciário, participando do controle jurisdicional,
provocando sua incidência.

89 O controle administrativo é o poder de fiscalização e
correção que a administração pública exerce sobre seus
próprios atos. Na administração direta, decorre do poder de
autotutela, que permite à administração rever os seus
próprios atos. Na administração indireta, decorre do poder
de tutela sobre as respectivas entidades e se circunscreve aos
limites fixados em lei.

90 Entre as funções precípuas do controle externo, a de
julgamento se caracteriza como de caráter jurisdicional, pois,
além de os tribunais e conselhos de contas examinarem
tecnicamente as contas dos administradores e demais
responsáveis, apreciam também a responsabilidade do agente
público, aplicando, inclusive, as sanções previstas em lei,
como, por exemplo, multas.

91 Ao conferir maior abrangência à fiscalização exercida pelo
Poder Legislativo, com o auxílio dos tribunais e conselhos
de contas, a CF introduziu dois importantes tipos de
controles: o da legitimidade e o da economicidade. Neste
último caso, dá-se ênfase ao modo mais econômico, mais
racional de utilização dos recursos, à combinação ótima dos
meios, dos fatores de produção dos bens e serviços. É, pois,
relevante estabelecer e verificar uma adequada ou a mais
adequada relação custo-benefício.

92 No controle dos atos administrativos, a regra aplicável ao
Poder Judiciário é examiná-los sob o prisma da legalidade e,
quanto ao mérito, apreciar sua conveniência e oportunidade,
sobretudo em se tratando de atos motivados, o que importa
dizer que são passíveis de anulação, independentemente de
eventuais lesões aos cofres públicos.

93 Os débitos da fazenda pública referentes aos precatórios
judiciários apresentados devidamente corrigidos até 1.º de
julho de cada ano deverão ser pagos à conta das dotações
orçamentárias de cada órgão ou entidade, até o final do
exercício seguinte. Se não forem pagos nesse prazo, as
respectivas dotações serão transferidas diretamente para o
Poder Judiciário.



UnB/CESPE – TJCE Caderno D

Cargo 2: Analista Judiciário – Área: Técnico-Administrativa – Especialidade: Administração – 6 –

Com relação ao processo administrativo disciplinar, julgue os
itens que se seguem.

94 No direito administrativo, ao contrário do direito penal,
prevalece o princípio da atipicidade. A maior parte das
infrações não está descrita na lei e fica sujeita à
discricionariedade administrativa em face de cada situação
concreta. Para efeito de enquadramento do ilícito, deve-se
levar em conta sua gravidade e as conseqüências para o setor
público.

95 Se um contribuinte pleitear concessão ou reconhecimento de
benefício fiscal a sua empresa perante repartição fazendária
cujo dirigente é sócio em partes iguais da referida empresa,
mas sem funções gerenciais, o dirigente da repartição
fazendária deverá comunicar o fato à autoridade superior e
realizar todos os atos inerentes ao seu cargo, salvo se for
expressamente desautorizado por aquela autoridade.

96 A edição de atos de caráter normativo e a decisão de
recursos administrativos poderão ser objeto da delegação
de um órgão administrativo, desde que a outro órgão
hierarquicamente subordinado.

97 Na hipótese de o servidor público causar danos patrimoniais
a terceiros, indenizados pelo poder público em condenação
judicial, caberá ação regressiva, mas o lesado pode acionar
diretamente apenas o servidor, ou este e o Estado,
conjuntamente, nos casos em que a lesão decorra de culpa ou
dolo do referido agente.

A respeito dos atos administrativos, julgue os próximos itens.

98 Os chamados atos administrativos não são necessariamente
praticados pelos órgãos e entidades que compõem o Poder
Executivo, que, por outro lado, pode praticar atos que não se
caracterizam como administrativos. No primeiro caso, um
exemplo é o contrato firmado pelo Poder Judiciário com
uma entidade privada para a realização de concurso público;
o segundo exemplifica-se com a concessão do indulto de
Natal.

99 Os atos administrativos possuem atributos típicos. Por
exemplo, se alguém invade a área pública, estendendo os
limites de suas instalações além do permitido para
construção, caracteriza-se não apenas a exigibilidade, com
o que se obriga ao cumprimento da obrigação sem a
necessidade de recorrer ao Poder Judiciário, como também
a executoriedade, pois a administração pode, por iniciativa
própria, derrubar construção erigida em área pública.

100 Se a administração do município conceder alvará de
funcionamento para um tipo de estabelecimento, de acordo
com as exigências legais, contra os interesses particulares
dos moradores de determinado local, tendo como objetivo o
aumento da arrecadação tributária, o Poder Judiciário estará
autorizado a decretar a nulidade do ato, por ser ele
vinculado, e não discricionário.

101 É considerado um ato declaratório o reconhecimento à
redução de um tributo por se ter um estabelecimento
instalado em determinada região beneficiada por incentivos
fiscais para o seu desenvolvimento, pois esse direito não
existia antes do respectivo ato.

A propósito dos contratos administrativos, julgue os itens
seguintes.

102 A contratação de serviços técnico-profissionais
especializados será feita com dispensa de licitação, dada a
inviabilidade de competição. Esse é o caso da construção de
prédios públicos na capital da República, tombada como
patrimônio histórico.

103 Os contratos administrativos podem ser rescindidos de forma
unilateral ou amigável, neste último caso por iniciativa das
partes, de acordo com o que lhes for mais adequado e
conveniente.

104 O convênio se distingue do contrato, pois, neste, os
interesses são opostos e contraditórios, e, naquele,
recíprocos. Por outro lado, os entes conveniados têm
objetivos institucionais comuns, não se admitindo cláusula
de permanência obrigatória.

105 No caso de a administração valer-se continuamente de uma
empresa para a prestação de serviços de digitação, os
respectivos contratos devem ser renovados no início de cada
exercício. Apesar disso, poderão ser incluídos em cada PPA,
com a indicação dos valores correspondentes ao período.

Com relação à Lei Complementar n.º 101/2000l (LRF), julgue os
itens subseqüentes.

106 O Conselho de Gestão Fiscal, de que atualmente participa o
Poder Judiciário, com seus diferentes órgãos e esferas, tem,
entre suas competências, a de estabelecer normas e padrões
necessários ao controle social.

107 Entre os dispositivos vetados da LRF, relativos à LDO,
inclui-se o que estabelecia limite referencial para as despesas
com juros. Com efeito, para muitos, a disponibilidade de
recursos para pagamento dos juros é essencial, pois, em caso
de insuficiência, novas dívidas terão de ser contraídas para
pagá-los ou refinanciá-los.

108 O legislador brasileiro, ao incluir na LRF dispositivos que
tratam da transparência da gestão fiscal, relacionou o assunto
à Constituição Federal, que estabelece a obrigatoriedade de
lei complementar para dispor sobre finanças públicas. Por
essa razão, as normas da LRF sobre transparência se aplicam
a todos os entes da Federação, e respectivos órgãos e
entidades, e se caracterizam como de caráter geral.

109 Considere a seguinte situação hipotética.
Verificou-se, ao final de determinado bimestre, que a
realização da receita poderia não comportar o cumprimento
das metas de resultado primário e nominal. Passados
três dias, os órgãos do Poder Judiciário não limitaram os
empenhos nem as movimentações financeiras, de acordo
com os critérios fixados na LDO.
Nessa situação, é a existência de uma ação direta de
inconstitucionalidade — que suspendeu cautelarmente a
eficácia do dispositivo autorizando o próprio Poder
Executivo a limitar os respectivos valores financeiros, de
acordo com os critérios da LDO — que assegurou a
independência do Poder Judiciário.

110 A realização de audiências públicas quadrimestrais, quando
o Poder Executivo tem a oportunidade de demonstrar e
avaliar o cumprimento das metas fiscais, é uma das formas
de assegurar a transparência, no que concerne à execução
orçamentária.
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Com relação ao orçamento público, julgue os itens que se seguem.

111 Se um parlamentar apresentar projeto de lei permitindo às entidades estatais publicar suas demonstrações contábeis de forma
condensada, a pretexto de reduzir suas despesas, a aprovação dessa medida ferirá o princípio do orçamento bruto.

112 As contribuições sociais, ainda que por sua natureza se destinem a determinadas finalidades, têm sido muito utilizadas no âmbito
da União como forma de aumentar o montante e a sua participação nos recursos tributários nacionais. A não-vinculação, de acordo
com a CF, se aplica apenas aos impostos.

113 A razão de caber à LDO dispor sobre as alterações na legislação tributária é, por um lado, possibilitar a elaboração de um
orçamento, contando-se somente com os recursos esperados, e, por outro lado, permitir que os agentes econômicos não sejam
submetidos a modificações bruscas, que alterem suas expectativas.

114 Os recursos que, pelos orçamentos, forem destinados aos órgãos do Poder Judiciário deverão ser-lhes transferidos em duodécimos,
em proporção nunca inferior à que o Poder Executivo destinar aos seus próprios órgãos.

115 A proposta orçamentária para 2009, em tramitação no Congresso, poderá servir de experimento para uma iniciativa que a
Comissão Mista de Orçamento quer adotar nos próximos anos: o orçamento federal participativo. A principal característica desse
tipo de orçamento é a participação direta da população na definição das prioridades para a obtenção da receita e para as despesas
correntes obrigatórias.

116 Pode ocorrer de, em casos de emenda ou veto ao projeto de lei orçamentária, sobrarem recursos sem destinação. Em tais
circunstâncias, o próprio Poder Legislativo pode indicar em que rubricas essas sobras serão utilizadas, condição restrita à abertura
de créditos suplementares.

A respeito das normas para licitações e contratos na administração pública, julgue os itens seguintes.

117 Os trabalhos relativos a perícias se enquadram entre os serviços técnicos profissionais especializados. Os contratos
correspondentes deverão, preferencialmente, ser celebrados mediante a realização de concurso, e o autor deverá ceder os
respectivos direitos patrimoniais.

118 Uma das características que tornam o pregão mais atraente para a administração é a possibilidade de realizar várias licitações para
a aquisição de bens ou serviços da mesma natureza sem que se possa imputar-lhe responsabilidade por fracionamento de despesa,
ainda que resultante de planejamento inadequado.

119 Uma das condições para a aplicação da teoria da imprevisão é que o evento determinante do prejuízo seja não apenas imprevisto,
mas também imprevisível.

120 O Tribunal de Contas da União poderá sustar a assinatura de um contrato irregular e, no caso de licitação, comunicar a
irregularidade ao Congresso Nacional, ao qual caberá adotar as providências necessárias à salvaguarda do interesse público.
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PROVA DE REDAÇÃO
• Nesta prova, que vale dez pontos, faça o que se pede, usando o espaço para rascunho indicado no presente caderno. Em seguida,

transcreva o texto para a FOLHA DE TEXTO DEFINITIVO DA PROVA DE REDAÇÃO, no local apropriado, pois não será

avaliado fragmento de texto escrito em local indevido.

• Qualquer fragmento de texto além da extensão máxima de trinta linhas será desconsiderado.

• Na folha de texto definitivo, identifique-se apenas no cabeçalho da primeira página, pois não será avaliado texto que tenha

qualquer assinatura ou marca identificadora fora do local apropriado.

A estimativa de que existam, no país, 9 mil presos com pena já cumprida — e que,

portanto, já deveriam estar em liberdade — é um dramático exemplo da falência do sistema

carcerário brasileiro. Se a este número forem adicionados os 133 mil detentos que, segundo

o Departamento Penitenciário Nacional, aguardam julgamento em prisão preventiva,

certamente havendo entre eles réus sem culpa formada, chega-se à dimensão de uma

explosiva tragédia. Não por acaso, o Conselho Nacional de Justiça (CNJ) lançou um mutirão

cívico, convocando juízes de execuções penais a retirar dos presídios os detentos com pena

vencida e aqueles com direito aos regimes aberto e semi-aberto.

O Globo, 13/9/2008, p. 6 (com adaptações).

Considerando que o texto acima tem caráter unicamente motivador, redija texto dissertativo acerca do seguinte tema.

JUSTIÇA E SISTEMA PENITENCIÁRIO: DESAFIO A SER ENFRENTADO

Ao redigir seu texto, aborde, necessariamente, os seguintes aspectos:

< problemas que afetam o atual quadro dos presídios brasileiros;

< ação emergencial do CNJ;

< uma política de reinserção do preso à sociedade.



UnB/CESPE – TJCE Caderno D

Cargo 2: Analista Judiciário – Área: Técnico-Administrativa – Especialidade: Administração – 9 –

PROVA DE REDAÇÃO – RASCUNHO
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